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     Estado de Mato Grosso

Poder Judiciário

      Comarca de Várzea Grande

Primeira Vara Criminal
_____________________________________________________

Autos sob n. 11896-71.2011.811.002
Código: 271194

DECISÃO
1. Trata-se de oferecimento de denúncia por parte do Ministério Público Estadual desta Comarca em desfavor de MAXWEL JOSÉ PEREIRA, devidamente qualificado, pela suposta prática do crime de homicídio, figura típica do artigo 121, “caput” c/c artigo 29 do Código Penal. 
2. Narra a denúncia que na data de 23/5/2011, por volta das 15 horas, na localidade do Bairro São Simão, no Auto Posto de Combustível denominado “Posto 2006”, o denunciado MAXWEL JOSÉ PEREIRA, juntamente com policiais civis Edson Marques Leite e João Osni Guimarães, no curso de uma abordagem policial efetuaram disparos em desfavor da vítima Gilson Silvio Alves, o qual veio a óbito. 
3. Consta na denúncia que o denunciado estava em diligência policial com o investigador de polícia Edson Leite e João Osni, oportunidade que foram abordar a vítima Gilson, momento em que esta empreendeu fuga rumo ao matagal. Depreende-se que no meio do matagal, quando da abordagem, houve luta corporal entre a vítima e o denunciado, importando em vários disparos de arma de fogo, dentre os quais atingiram o denunciado e resultou na morte da vítima Gilson, por Traumatismo Crânio Encefálico. 
4. Em relação ao recebimento da denúncia disciplinada pelo Código de Processo Penal, há que se convir alguns pontos acerca da denúncia prescrita pelo Ministério Público, no que se refere à disposição do artigo 41 e 395, III do CPP. 
5. Preconiza o artigo 41 do CPP que: A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.
6. De acordo com a previsão legal estampada verifico que, ao analisar o presente caderno inquisitorial, quanto à existência do crime em questão, consistente em homicídio simples com menor participação, no que se refere ao elemento subjetivo do tipo consistente no dolo de matar alguém, as circunstâncias que se permitiriam avaliar a existência do crime descrito não estão bem delineadas na peça inicial acusatória. 
7. O que se tem primeiramente, é que o denunciado Maxwel acompanhava o investigador de polícia Edson Leite, em uma diligência advinda de denúncia anônima, cuja pessoa foi posteriormente identificada no curso da investigação, tendo em vista que tinha em mente um trabalho de diligenciar acerca de um suposto criminoso de roubo de carreta e morte de motorista de caminhão, denominado “Carlinhos”, que possivelmente estaria no local dos fatos.  
8. Diante dos fatos apresentados no inquérito policial, os investigadores então, se dirigiram até o endereço indicado aonde poderiam encontrar a tal pessoa denominada “Carlinhos”, e passando em uma residência avistaram um veículo gol, cor preta, saindo da respectiva residência, o que chamou a atenção do policial Edson Leite, momento em que o denunciado Maxwel anotou a placa e passaram a perseguição do veículo. 

9. Após, observaram que o veículo gol havia estacionado no pátio do “Posto 2006”, em um Restaurante, onde a vítima Gilson e sua esposa lá sentaram. Os policiais, na oportunidade também pararam no posto, confirmando que a vítima e sua esposa estavam sentadas no restaurante, porém, consoante consta nos autos, o denunciado Maxwel afirma que não sabia identificar a pessoa de Gilson, como sendo o suposto “Carlinhos”. 

10. Resolveram os policiais Edson Leite e Maxwel fazerem a abordagem da vítima Gilson, quando no momento também chega ao Posto, o policial João Osni, sendo solicitado a ele por Edson Leite que ajudasse na abordagem da referida vítima. Momento em que a vítima percebendo que seria abordado pelos policiais, os quais estavam armados, levantou-se e correu em direção a um matagal ao lado do Posto. 
11. Como a vítima empreendeu fuga do local, os policiais correram atrás dela, oportunidade que Maxwel foi à frente, Edson Leite logo atrás, sendo que o denunciado Maxwel caiu juntamente com a vítima ao chão, entrando em luta corporal, momento em que a vítima conseguiu a posse da arma do policial, desferiu um tiro na perna esquerda dele, bem como atingiu o policial Edson Leite com dois tiros.  No mesmo ato, Edson Leite também dispara contra a vítima Gilson vários tiros, que lhe resultou na morte. 

12. Afirma o denunciado que o tiro que lhe atingiu a perna esquerda foi disparado por Gilson quando estava de posse da sua arma, no momento em que estavam no chão em luta corporal. Já o policial Edson Leite ferido, foi socorrido por João Osni que tentando levá-lo ao Pronto Socorro, também ocasionou um acidente de trânsito, do qual foram vítimas fatais. 

13. Consoante se depreende da peça inaugural acusatória, os fatos não estão bem delineados há ensejar um fato criminoso, por si, atinente ao dolo de matar alguém, ou seja, um animus necandi, por parte do denunciado, já que, houve luta corporal entre a vítima e o denunciado Maxwel, bem como certo que a vítima Gilson, por medo de represália por fato anterior, ou seja, um furto em sua residência, do qual “temia” estar sendo procurado, empreendeu fuga do local, o que sobremaneira fez com que os policiais agissem num exercício regular de direito, consistente em ir a sua perseguição.  

14.  Aliado a ausência das condições da ação preconizadas no artigo 41 do Código de Processo Penal, há que se salientar acerca da disposição do artigo 395, III do mesmo diploma legal que sustenta: A denúncia ou queixa será rejeitada quando: faltar justa causa para o exercício da ação penal.
15. Para o exercício regular do direito de ação exige-se que o fato narrado na inicial evidentemente constitua uma infração penal, pois, se incompatibilizar com a aferição da própria tipicidade não se é possível instaurar a ação penal, procedendo-se a rejeição da denúncia. 
16. Conforme se vislumbra dos autos, o denunciado Maxwel entrou em luta corporal com a vítima Gilson, supondo-se que ele poderia ser a pessoa que o investigador Edson Leite estava em diligência, consistente no tal de “Carlinhos”. Fato este que pode ser corroborado com o depoimento de Rosimeire a fl. 496/497, quando ela afirma que as características da vítima eram muito parecidas com a de “Carlinhos”, conforme segue: “...que a depoente sabendo que Carlinhos tinha mandado de prisão não cumprido por crime de roubo de carreta, ligou para Edson Leite uma semana antes dos fatos dizendo que sabia   onde Carlinhos estava residindo, pois ate então a depoente não sabia ao certo o endereço, pois, ele sempre estava mudando de casa; que a depoente não se recorda o dia e o mês em que ocorreram os fatos, porém sabe que foi o dia em que Edson Leite morreu, ela telefonou para Edson Leite de seu aparelho celular de numero 65 9962-7495, não sabendo certo o horário, mas se recorda que era próximo do almoço, dizendo a Edson Leite que já tinha levantado o endereço de Carlinhos e por telefone passou a Edson Leite as coordenadas de como chegar até a casa dele; que mostrada a depoente as fotografias constantes nos autos acerca da vítima Gilson, a depoente informa que Carlinhos possui as mesmas características físicas de Gilson...”.

17. Pois bem, considerando que os policiais estavam em diligências para apurar investigação, e, bem como a vítima, agiu de maneira abrupta ao correr para um matagal, supõe-se que a atividade policial de perseguição é no mínimo exigível, no caso. De outra banda, houve luta corporal entre o denunciado e a vítima, ensejando nos disparos de arma de fogo, em que ambos foram atingidos, sendo que somente um projétil da arma do denunciado Maxwel foi encontrada no corpo da vítima. 
18. A partir das circunstâncias, não envoltas na presente denúncia, é que se permite analisar a possibilidade jurídica do pedido, o objetivo de prosseguimento da respectiva ação penal, se será mais um processo a abarrotar o judiciário, ou até mesmo se o ato constitui um ilícito, sendo necessária ou não a efetiva prestação jurisdicional. 
19.  Certo que houve a morte de um ser humano, no entanto, há que se analisar em que circunstâncias esta morte está envolta, uma vez que a lei penal dispõe das existentes excludentes de ilicitude, que a meu ver está presente no caso, como passo a fundamentar. 
20. Quanto ao ato praticado pelo denunciado Maxwel, ainda que neste momento, a peça acusatória, não denota a existência do dolo, o vínculo subjetivo consistente no ânimo de matar ainda que de maneira superficial, pois, advinda de uma investigação é que se perpetrou o ato, sem, contudo delinear em que momento o denunciado tinha a intenção de matar desde o início, até porque ele acompanhava a diligência perpetrada por parte do policial Edson Leite. 
21. O dolo que deveria estar estampado na inicial para se atribuir a capitulação do crime do artigo 121, caput, seria a demonstração da vontade e consciência dirigidas a realizar a conduta prevista no tipo penal. Ou seja, o agente deve ter consciência, isto é, deve saber exatamente aquilo que faz, para que se lhe possa atribuir o resultado lesivo a título de dolo. 
22. No caso, sem antecipação de mérito, é certo que a luta corporal ensejou o encadeamento dos disparos da arma de fogo, ainda que, veio a disparar a vítima contra o denunciado e também contra o policial Edson Leite. Ressalvando ainda, que o denunciado estava ali com o pensamento e a consciência que estaria em luta corporal com a pessoa de “Carlinhos”, investigado e com mandado de prisão em aberto, cujas características foram denotadas como sendo semelhantes aos da vítima Gilson. 
23. Preconizo desta maneira, que prosseguimento da ação penal seria injusta e sem finalidade pretendida, pois, diante do entendimento aqui preconizado, a ação do denunciado se esbarra em excludente de ilicitude consistente em erro de tipo, disposto no artigo 20, § 1º do Código Penal: O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. § 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo. 
24. Com tal entendimento, não se demonstra na denúncia o efetivo dolo do denunciado aliado à intenção de matar, porque diante dos fatos apresentados, falta-lhe a vontade e a consciência do que estava realizando. Nas circunstâncias em que se encontrava, não tinha como evitá-lo, mesmo tomando todas as cautelas necessárias, por isso se afasta o dolo, bem como a culpa, deixando o fato aqui narrado de ser típico. 
25. Neste diapasão, o interesse utilidade de uma ação penal se esbarra se há a possibilidade da realização do jus puniendi estatal, com aplicação da lei penal adequada ou se será um procedimento inútil. De acordo com Afrânio Silva Jardim “torna-se necessário ao regular exercício da ação penal a demonstração, prima facie, de que a acusação não é temerária ou leviana, por isso que lastreada em um mínimo de prova. Este suporte probatório mínimo se relaciona com indícios de autoria, existência material de uma conduta típica e alguma prova de sua antijuridicidade e culpabilidade. 

26. Desta forma, entendo que a denúncia é inepta por ausência de seus elementos condicionadores, a perpetrar a existência de um crime aliada a ausência de justa causa para prosseguimento do feito, sendo a acusação certa e delimitada necessária para o exercício do direito de defesa. 
27. O Código de Processo Penal, como é plenamente conhecido, determina em seu art. 41, que 'a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, como todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas'.
28. Impõe, por outro ângulo, o art. 43 do CPP, que a denúncia será rejeitada quando o fato narrado evidentemente não constituir crime. Esses dois dispositivos garantem a aplicação do primado democrático de que ninguém será chamado a responder por ação penal por fato que, de modo claro, seja reconhecido como não-criminoso. As regras processuais em jogo constituem garantia do respeito à dignidade humana em harmonia com os comandos informativos do devido processo legal. 
29. Está consagrado na doutrina e na jurisprudência que a denúncia deve se apresentar constituída de elementos que denotem a sua regularidade formal, expressando não só viabilidade da relação processual, mas, também, possibilidade do exercício do direito de ação, isto é, com a descrição de fatos ocorridos que, em tese, amoldam-se a qualquer tipo penal.
30. Consagra-se, na contemporânea ciência processual penal, que a denúncia é uma seríssima proposta de acusação contra o cidadão, baseado em fatos prováveis. Essas características que a compõem exigem consequentemente, que, para o seu recebimento, tornem-se exigíveis, de modo absoluto, as condições previstas no art. 41 do Código de Processo Penal.
31. O seu recebimento só se impõe quando narra fato que permite adequação penal típica. Caso contrário, prevalece a necessidade de sua rejeição. A denúncia tem afirmado a doutrina e a jurisprudência, afirmou o Min. Orozimbo Nonato (RF 150/393), 'não pode ser o resultado de vontade pessoal e arbitrária do acusador. O Ministério Público, para validamente formular a denúncia penal, deve ter por suporte uma necessária base empírica, a fim de que o exercício desse grave dever-poder não se transforma em um instrumento de injusta persecução estatal. 
32. O ajuizamento da ação penal condenatória supõe a existência de justa causa, que se tem por inocorrente quando o comportamento atribuído ao réu, nem mesmo em tese constitui crime, ou quando, configurado uma infração penal, resulta de pura criação mental da acusação'. Constitui fortalecimento ao Estado de Direito e consagração do princípio da dignidade humana a afirmação do Min. Celso de Mello (HC nº 70.763-7/DF, 1ª T, DJU de 23.9.94, p. 25.328) no sentido de que 'o processo penal do tipo acusatório repele, por ofensiva à garantia de defesa, quaisquer imputações que se mostrem indeterminadas, vagas, contraditórias, omissas ou ambíguas. Existe, na perspectiva dos princípios constitucionais que regem o processo penal, em nexo de indiscutível vinculação entre a obrigação estatal de oferecer acusação formalmente precisa e juridicamente apta e o direito individual de que dispõe o acusado à ampla defesa'.
33.  Em um Estado de Direito não se há de prestigiar denúncia que não contenha exposição de "fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias" (Min. Celso de Mello, HC nº 73.271-2-SP, DJU de 4.10.96). 
34. Nos moldes do entendimento preconizado e reconhecendo a inépcia da denúncia, bem como ausência de justa causa para instauração da ação penal pretendida, REJEITO A DENÚNCIA, nos termos dos incisos II e III do artigo 395 do Código de Processo Penal. 
35. Intime-se. Cumpra-se. 
36. Cientifique-se o Ministério Público. 
Várzea Grande, 30 de março de 2012.
Newton Franco de Godoy

Juiz de Direito

� Jardim, Afrânio Silva. Direito Processual Penal. 11 Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002. P. 97. 
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